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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 13643/000.177/91-11

AAP

Sessão Os 16 de fevereimd, 1923_	 ACORDÃO N9 106-05.340

Recurso n 9 74.263 - IRPF - EX: DE 1989

RecomMe . JOSÉ SILVINO REIS BITTENCOURT

Recorrida- DRF EM JUIZ DE FORA - MG

IRPF - CÉDULA "F" - DECORRÊNCIA - Em razão da (ri
tima relação de causa e efeito, aplica-se ao pro
cesso decorrente a mesma sorte do processo ma-
triz. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSÉ SILVINO REIS BITTENCOURT

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 16 de fevereiro de 1993.

MARIA DA GLók . DE CLIVE• COnXALL14	 - PRESIDENTE

AQUILES *DR U gte 01,0 EIRA	 - RELATOR

VISTO EM	 CARIAS Drt A MENDES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 2511R 1993	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros WILFRI-
DO AUGUSTO MARQUES, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO e DANILO LOUREIRO.
Ausentes justificadamente os Conselheiros MÁRIO ALBERTINO NUNES e
JOSEFA MARIA COELHO MARQUES.

JMIEFP/OF- SECOS Ne 044/110	 as.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13643/000.177/91-11

RECURSO NP: - 74.263

ACORDÃOO: - 106-05.340

RECORRENTE: - JOSÉ SILVINO REIS BITTENCOURT

RELATÓRIO

,
JOSÉ SILVINO REIS	 BITTENCOURT, já qua-

lificado nestes autos, recorre a este Conselho da decisão que man

teve a autuação.

Trata-se de autuação reflexa em razão de fiscaliza_
ção levada a efeito na empresa da qual o contribuinte e sacio.

O lucro arbitrado foi considerado distribuído aos

socios na proporção de sua participação societária.

A defesa se situa na mesma tese desenvolvida	 no

processo matriz.

7337.-------)

É o relatOrio.5
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Acórdão n g 106-05.340

VOTO

Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, Relator:

Conheço do recurso por tempestivo.

Esta Camara neste período de sessão, pelo Acórdão n2

106-5.334 entendeu, à unanimidade, manter a autuação levada a efeito

no processo matriz.

Neste caso,	 de ser dado o mesmo tratamento do pro-

cesso matriz, ou seja, que se mantenha a autuação uma vez que a pre

sunção na distribuição do lucro aos sócios e legal, alem do que, 	 a

matéria se tornou jurisprudencia pacífica.

Ante o exposto, conheço e nego provimento.

Brasília(D ) em 16 ,e -vereiro de 1993.

AQUILES 'ODR ilUE DE OL.VEIRA - RELATOR 5

Irninania Nacional
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